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Resumo: Este estudo objetivou apresentar dados epidemiológicos de notificações compulsórias 
da violência na faixa etária da infância e da adolescência, no período de 2009 a 2013, ocorridos e 
notificados em uma cidade do interior do estado do RS, identificando o sexo das vítimas, o tipo 
de violência sofrida, o local onde ocorreu o fato e o tipo de vínculo com o agressor. Para isso, 
realizou-se uma pesquisa epidemiológica descritiva e documental com dados secundários do 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação, analisados conforme estatística descritiva. 
Os resultados indicaram que o sexo feminino predominou no número de vítimas, a violência 
física foi a mais notificada, a residência foi o local onde mais ocorreram as violências, tendo 
a mãe e o pai como os principais agressores. Conclui-se, a partir desses resultados, que a 
notificação compulsória da violência é um desafio ao campo da saúde e que esse procedimento 
pode ser um instrumento de proteção à infância e a adolescência, quando integrado a outras 
práticas de cuidado.
Palavras-chave: Violência, Criança, Adolescente, Notificação de Abuso.

Records of Compulsory Notification of Violence 
Against Children and Adolescents

Abstract: This study aims to present epidemiological data of compulsory notification of violence 
against children and adolescents from 2009 to 2013 occurred and reported in a countryside city in 
the state of Rio Grande do Sul, identifying the gender of the victims, the type of violence suffered, 
the place where it happened and the type of relationship with the offender. A descriptive and 
documentary epidemiological research was performed, using secondary data from the Notifiable 
Diseases Information System that were then analyzed according to descriptive statistics. 
The results indicated that the victims were predominantly female, physical violence was the 
most commonly reported, the residence was the place where most of the violence occurred and 
the mother and the father were the biggest offenders. In conclusion, the compulsory notification 
of violence is a challenge to the public health field and such procedure could be an instrument 
for protecting children and adolescents when integrated to other healthcare practices.
Keywords: Violence, Child, Adolescent, Abuse Notification.
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Registros de Notificación Obligatoria de Violencia contra Niños y Adolescentes

Resumen: El estudio tiene como objetivo presentar datos epidemiológicos de notificaciones 
obligatorias de violencia en el grupo etario de la infancia y adolescencia, en el período de 2009 
a 2013, ocurridos y notificados en una ciudad del interior del estado de RS, identificando el sexo 
de las víctimas, el tipo de violencia sufrida, la ubicación donde ocurrió el episodio, el hecho y 
el tipo de vínculo con el agresor. Fue realizada una investigación epidemiológica descriptiva 
y documental, utilizando datos secundarios del Sistema de Información de Agravios de 
Notificación, que fueron luego analizados conforme la estadística descriptiva. Los resultados 
indicaron que el sexo femenino predominó en el número de víctimas, la violencia física fue la 
más notificada, la residencia fue el lugar donde más ocurrieron las violencias, siendo la madre 
y el padre los mayores agresores. Se concluyó que la notificación compulsoria de la violencia 
es un desafío para el campo de la salud y que ese procedimiento puede ser un instrumento de 
protección para la infancia y la adolescencia, al estar integrado a otras prácticas de cuidado.
Palabras clave: Violencia, Niños, Adolescente, Notificación de Abuso.

Introdução
A violência é um fenômeno que acompanha a 

trajetória humana desde os mais antigos registros. 
São incontáveis as maneiras pelas quais a violência se 
expressa, podendo ainda se adaptar às peculiaridades 
culturais e às características de cada momento histó-
rico (Ariès, 1981; Assis, 1994; Minayo, & Souza, 1999). 
Embora o entendimento do que é violência tenha se 
transformado nas últimas décadas, o que temos na 
atualidade não é necessariamente uma redução ou um 
aumento da violência envolvendo a infância e a ado-
lescência, mas uma mudança de discurso, uma tomada 
de consciência acerca da importância de proteger essa 
parcela da população (Eliachef, 2007; Santos 2014). 

A partir de 1980, a luta pelos direitos huma-
nos e pelos diretos das crianças e dos adolescentes 
ganhou força expressiva. Nesse período, houve inú-
meros movimentos da sociedade civil e de setores do 
Estado, somados a acontecimentos internacionais 
como a Convenção das Nações Unidas pelos Direi-
tos da Criança, em 1989 (Faleiros, & Faleiros, 2008; 
Santos, 2014). 

 No Brasil, as medidas mais significativas foram 
a inclusão do artigo 227 na Constituição Federal de 
1988 e a criação do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA) em 1990. Nesse sentido, o artigo 227 da 
Constituição Federal expõe que é dever da família, 
da sociedade e do Estado assegurar com prioridade à 

criança e ao adolescente o direito a uma vida digna, 
colocando-os a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão (Senado Federal, 1988). 

Destaca-se que as décadas de 1980 e 1990 tam-
bém foram importantes para a constituição do 
Sistema Único de Saúde (SUS), bem como para a 
inserção da Psicologia no campo da saúde pública 
(Cezar, Rodrigues, & Arpini, 2015). Por sua vez, 
a inclusão da violência na pauta da saúde pública bra-
sileira ocorreu de maneira lenta e gradual, visto que 
historicamente o fenômeno foi abordado, sobretudo, 
no âmbito do direito criminal e da segurança pública. 
As ações no campo da saúde restringiram-se, num 
primeiro momento, a intervenções curativas, na qual 
os profissionais de saúde atuavam essencialmente 
como reparadores das lesões causadas pela violência 
(Minayo, 1994; 2006; Minayo, & Souza, 1999).

A partir da década de 1990, a temática da vio-
lência ganhou mais espaço no campo da saúde. 
No final da década, uma política pública nacional 
começou a se delinear com a intenção de incluir no 
âmbito do SUS ações direcionadas para seu enfren-
tamento. Pois, mesmo que a violência não seja 
questão específica da saúde, transformou-se em 
assunto para esse setor devido aos impactos que 
ocasiona na saúde individual e coletiva da popula-
ção (Minayo, 1994; 2006).
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Com o advento do ECA em 1990, os profissionais 
de saúde foram convocados a intervir de maneira 
diferenciada nas ocorrências de violência envolvendo 
crianças e adolescentes. Somente cuidar das lesões 
causadas por esse fenômeno não era suficiente, os 
profissionais de saúde tornaram-se também solicita-
dos a notificar as situações de violência. O artigo 13 
do ECA define que os casos de suspeita ou confirma-
ção de maus-tratos contra crianças ou adolescentes 
devem ser obrigatoriamente comunicados ao Conse-
lho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de 
outras providências legais (Brasil, 1990).

Diante disso, o notificante é considerado um 
ator fundamental na rede de proteção à infância 
e a adolescência, pois é a pessoa que pode tornar 
pública a violência (Garbin, Dias, Rovida & Garbin, 
2015; Gonçalves, Ferreira, & Marques, 1999). Portanto, 
a notificação torna-se um valioso instrumento pro-
motor de política pública, visto que ajuda a dimen-
sionar a magnitude da violência e a definir, mais 
adequadamente, a necessidade de investimentos dos 
órgãos públicos em serviços e intervenções direcio-
nadas ao enfrentamento do fenômeno (Assis, Avanci, 
Pesce, Pires, & Gomes, 2012; Brasil, 2011a; Gonçalves, 
& Ferreira, 2002; Santos, Ippolito, & Magalhães, 2014).

Em 2001, o Ministério da Saúde, reconhecendo o 
impacto social e econômico das violências, implan-
tou a Política Nacional de Redução da Morbimorta-
lidade por acidentes e violências, por meio da Porta-
ria nº 737. Em 2006, foi publicada a Portaria nº 1.356, 
implantando-se o Sistema de Vigilância de Violências 
e Acidentes (VIVA). Esse sistema tinha a finalidade de 
obter e divulgar dados epidemiológicos sobre violên-
cias e acidentes no Brasil, sendo estruturado em dois 
componentes: Vigilância Contínua e Vigilância Senti-
nela. O primeiro captava dados de violência domés-
tica, sexual e/ou outras em serviços de saúde por meio 
do preenchimento de uma ficha denominada “Ficha 
de notificação/investigação individual de violência 
doméstica, sexual e/ou outras violências”. O segundo 
componente, VIVA Sentinela ou Vigilância por Inqué-
rito, constituiu-se em uma modalidade de vigilância 
pontual realizada com base nas notificações de vio-
lência em serviços sentinelas de urgência e emergên-
cia (Assis et al., 2012; Brasil, 2008; 2011a).

Em 2008, uma parceria entre o Departamento 
de Informática do SUS, Gerência Técnica do Sistema 
de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) 
e Área Técnica de Vigilância e Prevenção de Vio-

lências e Acidentes, desenvolveu um aplicativo de 
entrada de dados no Sinan referente às violências 
(Brasil, 2011a). Ademais, a partir de 2009, o “Módulo 
Violência” foi integrado ao Sinan-Net, para que fosse 
possível uniformizar e dimensionar a magnitude 
das violências em todo o país, tendo em vista que, 
anteriormente ao Sinan, os municípios adotavam 
fichas próprias para as notificações das violências, 
gerando informações heterogêneas e desarticuladas 
(Assis et al., 2012). 

No entanto, com a necessidade de padronizar 
os métodos referentes à notificação compulsória e 
à vigilância em saúde, o Ministério da Saúde emitiu, 
em 2011, a Portaria nº 104, reforçando a notificação 
da violência como obrigatória a todos os profissio-
nais de saúde, responsabilizando-os quanto ao pre-
enchimento da ficha do Sinan. Essa Portaria incluiu 
a violência na lista das doenças, agravos e eventos em 
saúde pública de notificação compulsória em todo o 
território nacional (Brasil, 2011b). 

A Ficha de Notificação Compulsória da Violência 
é composta por variáveis e categorias que englobam 
as violências autoprovocadas e as violências inter-
pessoais. Por meio de seu preenchimento, torna-se 
possível revelar a magnitude da violência, sua tipo-
logia, gravidade, perfil das pessoas envolvidas, sejam 
elas vítimas e/ou autores da agressão, localização de 
ocorrência, entre outras características dos eventos 
violentos. Assim, a notificação nos serviços de saúde 
deve ser realizada sempre que houver atendimento 
de uma situação suspeita ou confirmada de violên-
cia. Excepcionalmente nos casos de violência contra 
crianças e adolescentes, uma comunicação, relatório 
impresso e/ou uma cópia da ficha de notificação deve 
ser encaminhada ao Conselho Tutelar ou a autori-
dades competentes, conforme estabelecido no ECA 
(Brasil, 1990; 2011a).

No ano de 2014, a publicação da Portaria nº 1.271 
estabeleceu que a notificação compulsória deve-
ria ser realizada de maneira imediata ou semanal. 
A violência doméstica e outras violências tornaram-se 
eventos de notificação semanal e a violência sexual 
e a tentativa de suicídio, eventos de notificação ime-
diata (Brasil, 2014). Neste mesmo ano, o Ministério 
da Saúde publicou outra versão da ficha de notifica-
ção, denominada Ficha de Notificação/Investigação 
individual – Violência interpessoal/autoprovocada.

Considerando o exposto, este estudo tem como 
objetivo apresentar os dados epidemiológicos das noti-
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ficações compulsórias da violência na faixa etária da 
infância e da adolescência no período de 2009 a 2013 
ocorridos e notificados em uma cidade do interior do 
estado do Rio Grande do Sul, identificando o sexo das 
vítimas, o tipo de violência sofrida, o local onde ocor-
reu o fato e o tipo de vínculo com o agressor. Com o 
estudo, pretende-se também subsidiar o trabalho dos 
profissionais envolvidos com a temática da violência 
na infância e na adolescência por meio do conheci-
mento dos dados epidemiológicos, para que seja possí-
vel repensar e ampliar as práticas de cuidado. 

Metodologia
Este estudo refere-se a uma pesquisa quantitativa, 

epidemiológica descritiva e documental.  Por docu-
mento, entende-se toda fonte de dados já existente, mas 
que não estão ultrapassados e, portanto, representam 
recursos vivos de informação (Laville, & Dionne, 1999). 
Os documentos podem estar na forma de texto ou de 
arquivo eletrônico, como num banco de dados, por 
exemplo, sendo capazes de proporcionar informações 
em nível pessoal ou institucional (Flick, 2009).

Desse modo, a pesquisa documental compre-
endeu a utilização de dados secundários, disponí-
veis publicamente, no Banco de dados do Sinan-Net: 
violência doméstica, sexual e/ou outras, por meio 
do acesso aos dados da Vigilância Epidemiológica – 
TabNet/RS (Rio Grande do Sul, 2014). Durante o mês 
de janeiro de 2014, foi realizada uma busca e seleção 
de dados referentes à notificação compulsória da vio-
lência em uma cidade de médio porte do interior do 
estado do Rio Grande do Sul, especificando que este 
foi o município de notificação, de residência e de 
ocorrência dos fatos.

As variáveis utilizadas na busca dos documen-
tos foram: (a) o total de registros de notificação com-
pulsória; (b) o sexo das vítimas; (c) o tipo de violên-
cia sofrida; (d) o local onde ocorreu o fato; e (e) o 
tipo de vínculo com o agressor. Os dados epidemio-
lógicos obtidos junto ao TabNet/RS corresponderam 
ao período de 2009 a 2013. Dessa forma, os dados 
apresentados referem-se ao preenchimento da 
Ficha de notificação/investigação individual de vio-
lência doméstica, sexual e/ou outras violências do 
Sinan – versão 2008. Como o estudo teve por foco a 
infância e a adolescência, foram incluídas na busca 
vítimas de violência na faixa etária compreendida 
entre 0 e 19 anos, mas também apresentados resul-
tados separadamente por faixa etária de 0 a 9 anos 

e de 10 a 19 anos, para verificação de possíveis dife-
renciações e comparações. 

Na análise dos dados, utilizou-se da estatística 
descritiva com demonstração das frequências rela-
tivas e absolutas, com exposição dos resultados sin-
tetizados por meio de figuras. Inicialmente, na seção 
dos resultados os dados referentes às notificações 
compulsórias da violência (NCV), são apresentados a 
partir de figuras e posteriormente na discussão esses 
dados são discutidos com outros achados científicos.

Resultados
Pelo levantamento dos dados epidemiológicos do 

Sinan referentes às NCV, na cidade investigada, foram 
encontrados 316 documentos, indicativos de que, 
no período compreendido entre 2009 a 2013, houve 
316 registros de notificação envolvendo a faixa etária 
entre 0 e 19 anos (dados por residência, ocorrência 
e notificação). No ano de 2009, registrou-se apenas 
uma notificação; em 2010, foram 10; em 2011, foram 
51; em 2012, foram 140; e, em 2013, notificaram-se 114 
casos, conforme apresentado na Figura 1.

Fonte: Sinan/TabNet-RS (2009–2013)
Figura 1
Distribuição do número de NCV na faixa etária entre 
0 e 19 anos, no período entre 2009 a 2013.
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Esses resultados parecem indicar que, na medida 
em que foi se desenvolvendo um processo que torna 
a notificação uma ação relevante nos serviços de 
saúde, o número de registros foi sensivelmente 
sendo ampliado ano após ano, dando mais visibili-
dade a um fenômeno que historicamente ficou silen-
ciado. Ao notificar, é possível conhecer os principais 
aspectos que se encontram envolvidos, tendo ele-
mentos para trabalhar a promoção, prevenção e tra-
tamento dos eventos violentos, envolvendo os pro-
fissionais de saúde dos diferentes níveis de atenção. 
Os psicólogos têm, sem dúvida, um grande desafio a 
enfrentar a partir desses resultados. Aspectos como 
cuidados éticos, sigilo e registro de informação são 
elementos que se colocam com grandes desafios a 
partir da notificação.

Do total das 316 notificações entre 2009 a 2013, 
aproximadamente 57% foram contra o sexo feminino e 
o restante (43%) contra o masculino. Houve 106 registros 
de NCV na faixa etária entre 0 e 9 anos, entre os quais 
56 tiveram como vítimas as meninas e 50, os meninos. 
Em relação à faixa etária entre 10 e 19 anos, houve 210 
registros, sendo 123 de violência contra meninas e 87 
contra meninos, conforme observado na Figura 2. 

Observa-se que o sexo feminino predominou no 
número de vítimas de violência, em especial na adoles-
cência. No que se refere aos tipos de violência, as noti-
ficações revelaram que, na faixa etária entre 0 e 9 anos, 
predominou a negligência/abandono com 41 registros, 
acompanhada da violência psicológica/moral com 34, 
da violência sexual com 31 e da violência física com 29 
registros. Na faixa etária entre 10 e 19 anos, prevaleceu 
a violência física com 98 registros, seguida da violência 
sexual com 60, de outros tipos de violência com 57 e 
da lesão autoprovocada com 56 notificações, conforme 
demonstrado na Figura 3.

Identifica-se, conforme exposto na Figura 3, que 
na infância predominaram as situações de negligên-
cia/abandono e na adolescência prevaleceu à violên-
cia física. Contudo, destaca-se, nessa fase, a violência 
autoprovocada. No que diz respeito ao local onde 
ocorreram as violências, identificou-se que mais de 
68% dos casos ocorreram na própria residência das 
vítimas. Na faixa etária entre 0 e 9 anos, houve 106 
registros de NCV, dos quais 93 tiveram como local 
de ocorrência a residência. Na faixa etária entre 10 e 
19 anos, das 210 NCV, 122 ocorreram na residência, 
seguido de 49 registros de ocorrência em via pública, 
conforme apresentado na Figura 4.

Quanto ao tipo de vínculo da vítima com o agres-
sor, observou-se que, na faixa etária entre 0 e 9 anos, 
a mãe apareceu como a maior agressora com 52 regis-
tros, seguida pelo pai com 32. Na faixa etária entre 10 e 
19 anos, prevaleceu a própria pessoa com 58 registros, 
conforme Figura 5.

Observa-se, por meio das Figuras 4 e 5, que a resi-
dência predominou como o local de maior ocorrência 

20
10

30

0

40
50
60
70
80
90

100

Físi
ca

Autoprovocada

Psic
ológica/M

oral

Tortu
ra

Sexual

Financeira
/E

conômica

Neglig
ência/A

bandono

Trabalho in
fantil

Outro
s t

ipos

0-9 anos 10-19 anos

Fonte: Sinan/TabNet-RS (2009–2013)
Figura 3 
Distribuição dos tipos de violências notificadas por 
faixa etária no período de 2009 a 2013.

0
20
40
60
80

100
120
140

Escola

Resid
ência

Bar o
u sim

ila
r

Habita
ção coletiv

a

Via Públic
a

Outro
s

0-9 anos 10-19 anos
Fonte: Sinan/TabNet-RS (2009–2013)
Figura 4 
Distribuição dos locais de ocorrência de violência por 
faixa etária no período de 2009 a 2013.



437

Cezar, P. K.; Arpini, D. M.; Goetz, E.R. (2017). Notificação da Violência na Infância e Adolescência.

das violências que afetam crianças e adolescentes na 
cidade investigada. Em relação aos autores da agres-
são, destacam-se a mãe e o pai. Contudo, na faixa 
etária da adolescência, prevaleceu a própria pessoa 
como autora da agressão (lesão autoprovocada). 

Discussão
Os dados epidemiológicos das NCV referentes à 

cidade investigada indicaram que, no período entre 
2009 e 2013, os registros aumentaram, em especial a 
partir de 2011, conforme demonstrado na Figura 1. 

Tal fato pode ser atribuído à emissão da Portaria 
nº 104 em 2011, que tornou a violência um evento de 
notificação compulsória em todo o país, na qual os 
profissionais de saúde foram convocados a fazer o 
preenchimento da Ficha de Notificação sempre que 
houvesse o atendimento de uma situação confirmada 
ou suspeita de violência (Brasil, 2011b). Outro fator 
que pode contribuir para elevar os índices de NCV é 
a Portaria nº 1.271 de 2014, tendo em vista que, a par-
tir desta publicação, as situações de violência sexual 
e tentativa de suicídio passam a ser de notificação 
obrigatória em até 24h do conhecimento do fato e os 
demais tipos de violência devem ser notificados em 
até uma semana (Brasil, 2014).

Os dados apresentados na Figura 2 demons-
traram o sexo feminino como maior vítima das 
violências na faixa etária da infância e da adoles-
cência, com predominância na faixa etária entre 10 
e 19 anos. Em relação aos tipos de violências notifi-
cadas, a violência física apareceu em primeiro lugar 
considerando as idades entre 0 e 19 anos. Na faixa 

etária entre 0 e 9 anos, predominaram as notifica-
ções de negligência/abandono. Na faixa etária entre 
10 e 19 anos, prevaleceu a violência física, seguida da 
violência sexual, com destaque para as lesões auto-
provocadas, conforme Figura 3.

A residência apareceu como local onde mais foram 
notificadas as violências que envolveram a infância e a 
adolescência, seguida da via pública, conforme obser-
vado na Figura 4. Quanto ao tipo de vínculo da vítima 
com o agressor, identificou-se a mãe e o pai como os 
maiores agressores. Na faixa etária entre 0 e 9 anos, pre-
dominou a mãe seguida pelo pai e, na faixa etária entre 
10 e 19 anos, predominou a própria pessoa seguida 
pelo pai, segundo dados da Figura 5. 

Nessa perspectiva, um estudo realizado no 
TabNet-RS, considerando a faixa etária entre 10 e 
19 anos, identificou que nos anos de 2009 a 2010 as 
violências notificadas no estado do RS foram perpe-
tradas sobretudo contra o sexo feminino. Em 2009, 
prevaleceram os registros de violência sexual contra o 
sexo feminino e de violência física contra o masculino. 
Em 2010, a violência física predominou em ambos 
os sexos, contudo os registros de violência sexual 
seguiam apontando as meninas como as maiores víti-
mas. Em relação ao vínculo da vítima com o agressor, 
o estudo mostrou que, na faixa etária de 10 a 14 anos, 
o pai e a mãe apareceram como os principais agresso-
res (Zanatta, Pai, Resta, Argenta, & Motta, 2012).

Uma pesquisa realizada na Região Metropoli-
tana de Porto Alegre/RS investigou 1.754 registros 
de crianças e adolescentes, na faixa etária entre 
0 e 14 anos, que foram vítimas de violência entre 
1997 e 1998. Foram consultadas 75 instituições que 
realizavam atendimento a crianças e adolescentes, 
como Conselhos Tutelares, Casas de Passagem, Hos-
pitais, Órgãos do Ministério Público, entre outros. 
Os resultados desta investigação apontaram que, 
em relação à violência sexual, 79,4% das vítimas 
eram meninas. O local de ocorrência dessas violên-
cias foi, em 65,7% dos casos, na residência da vítima 
(Kristensen, Oliveira, & Flores, 1999).

A análise de todos os processos de violência sexual 
ajuizados pelas Promotorias Especializadas na Infância 
e na Juventude de Porto Alegre/RS e Ministério Público 
Estadual do Rio Grande do Sul durante 1992 e 1998, 
apontou que as crianças e os adolescentes vítimas de 
violência sexual eram do sexo feminino em 80,9% dos 
casos. No que diz respeito ao local de ocorrência da vio-
lência, observou-se que, em 66,7% dos casos, o abuso 

Fonte: Sinan/TabNet-RS (2009–2013)
Figura 5 
Distribuição dos tipos de vínculo das vítimas com os 
agressores, por faixa etária no período de 2009 a 2013.
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aconteceu na casa da vítima. Além disso, o agressor era, 
em 98,8% dos casos, do sexo masculino e possuía vín-
culos afetivos e de confiança com a vítima. O pai apare-
ceu como agressor em 57,4% das ocorrências, seguido 
pelo padrasto em 37,2% (Habigzang, Koller, Azevedo, 
& Machado, 2005). 

Outra pesquisa, realizada por meio do acesso as 
fichas de atendimento no período de 2002 a 2006 no 
Centro de Referência no Atendimento Infanto-Juvenil 
em Porto Alegre, identificou que 75,0% das vítimas 
de violência eram do sexo feminino. Os registros de 
2006 demonstraram que 82,5% dos casos notificados 
referiram-se à violência sexual. Desses abusos, 59,3% 
foi caracterizado como intrafamiliar, nos quais os 
padrastos e os pais apareceram como os maiores abu-
sadores (Pelisoli, Pires, Almeida, & Dell’Aglio, 2010). 

Estudos realizados no Brasil, em diversas cida-
des, setores e serviços têm apontado as violências 
sexual, física, psicológica e a negligência como as vio-
lências que mais afetam as crianças e os adolescentes 
(Apostólico, Nóbrega, Guedes, Fonseca, & Egry, 2012; 
Assis et al., 2012; Brasil, 2009; Brito, Zanetta, Mendonça, 
Barison, & Andrade, 2005; Costa et al., 2007; Veloso, 
Magalhães, Dell’Aglio, Cabral, & Gomes, 2013). Pesqui-
sas que utilizam o Sinan têm evidenciado que a resi-
dência foi o local onde mais aconteceram as violências 
na faixa etária da infância e da adolescência. Somado 
a isso vem o fato de que o pai, a mãe, demais familia-
res ou conhecidos serem os maiores agressores e o sexo 
feminino a maior vítima (Assis et al., 2012; Brasil, 2008; 
Veloso et al., 2013; Waiselfisz, 2012).

Outrossim, o que se destacou na cidade inves-
tigada foi o alto índice de notificações de violências 
autoprovocadas na faixa etária entre 10 e 19 anos. 
Essa violência é caracterizada por situações em que a 
pessoa atendida/vítima provocou agressão contra si 
mesma, englobando as tentativas de suicídio e o sui-
cídio. A Organização Mundial da Saúde apresenta que 
na faixa etária entre 15 e 35 anos o suicídio está entre 
as três maiores causas de morte. O Brasil é conside-
rado um país com baixas taxas de suicídio, contudo 
alguns estados brasileiros apresentam índices equi-
valentes a países com frequências consideradas de 
média a elevada, sendo o RS o estado com taxas mais 
altas de suicídio no país (Brasil, 2006). 

Os dados epidemiológicos referentes às lesões 
autoprovocadas na cidade investigada diferem de 
outros estudos que utilizam o Sinan como fonte de 
dados. Esta questão merece atenção e medidas de 

intervenção por parte dos gestores, profissionais da 
saúde e da rede de proteção, bem como maior investi-
gação acerca dos motivos pelos quais os adolescentes, 
em especial, têm cometido atos de agressão contra si 
mesmo. Neste aspecto, destaca-se a importância da 
Psicologia, tanto no atendimento das vítimas/autores 
das lesões autoprovocadas, como na qualificação dos 
demais profissionais para a possível detecção precoce 
dessas ocorrências. 

Nesse sentido, um estudo realizado nos meses 
de janeiro a junho de 2004, na Delegacia de Prote-
ção à Criança e ao Adolescente (DPCA) da mesma 
cidade deste estudo, demonstrou que houve um total 
de 1.234 registros, dos quais 455 casos envolveram 
550 crianças e adolescentes como vítimas de violên-
cia. As violências mais notificadas foram lesão cor-
poral, outras violências e ameaça. Identificou-se que 
o perfil predominante das vítimas era do sexo femi-
nino, na faixa etária entre 13 e 18 anos. Quanto ao tipo 
de vínculo com o agressor, observou-se que a maior 
parte dos registros indicava que não havia relação 
entre vítima/agressor. Posteriormente, apareceu o pai 
e depois outro familiar. Quanto ao local de ocorrên-
cia das violências, a casa apareceu em primeiro lugar, 
seguida da rua (Arpini, & Silva, 2006).

Percebe-se que os registros realizados num perí-
odo de seis meses na DPCA superam expressivamente 
o número de registros do Sinan num período de cinco 
anos de NCV nessa cidade. A relação vítima/agressor 
também difere, pois na DPCA predominaram os regis-
tros em que não existia relação vítima/agressor. Nos 
registros do Sinan, identificou-se que prevaleceram 
as situações nas quais os agressores possuíam vínculo 
com a vítima, como mães e pais das crianças e/ou 
adolescentes. Por outro lado, tanto na DPCA como no 
Sinan, a violência física seguiu como a mais notificada, 
permaneceu o sexo feminino como a maior vítima e 
a residência como o local onde mais aconteceram as 
violências. Destaca-se ainda que na lista dos notifican-
tes da DPCA os serviços de saúde sequer foram citados 
como autores da notificação (Arpini, & Silva, 2006).

Por sua vez, embora os registros de notifica-
ção compulsória da violência, na faixa etária entre 
0 e 19 anos, tenham aumentado a partir de 2011 na 
cidade investigada, os números do Sinan também 
indicam uma subnotificação da violência envolvendo 
a infância e a adolescência. Tal fato pode ser consta-
tado, por meio da comparação com os registros na 
DPCA, somado ao fato que essa cidade possui popula-
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ção estimada de aproximadamente 280 mil habitantes 
(IBGE, 2014) e apresentou apenas 316 registros, num 
período de cinco anos de notificações no Sinan. 

A esse respeito, um estudo com foco nas notifica-
ções de violência contra adolescentes no Rio Grande do 
Sul, realizado no TabNet-RS, constatou que, em 2009, 
houve poucos registros de NCV no estado. Do total de 
Coordenadorias Regionais de Saúde, 13 não apresenta-
ram nenhuma notificação e seis tiveram números bai-
xos de registros. Já em 2010 todas as Coordenadorias 
passaram a notificar a violência (Zanatta et al., 2012).

Por sua vez, uma pesquisa realizada no Sinan-Net, 
em 2010, acerca das notificações de violência doméstica, 
sexual e outras perpetradas contra crianças no Brasil, 
identificou que Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Sul, 
Roraima e São Paulo foram os estados com maiores taxas 
de notificação de violência na infância. Além disso, o Rio 
Grande do Sul apresentou um total de 26, 4% de muni-
cípios notificantes e apareceu como o segundo estado 
do Brasil com o maior número de unidades de saúde 
notificantes. Contudo, embora o estado do RS tenha se 
destacado positivamente em relação aos registros NCV, 
o percentual de municípios notificantes em 2010 indi-
cava que a maioria das cidades gaúchas ainda não estava 
realizando tal procedimento (Assis et al., 2012).

Outra porta de entrada para a comunicação das 
violências é o Disque Denúncia Nacional, atualmente 
conhecido por Disque 100. Os dados do Disque 100, 
referentes ao período entre maio de 2003 e maio de 
2010, indicaram que este sistema realizou mais de 
2 milhões de atendimentos em todo o Brasil, das quais 
125 mil denúncias foram recebidas e encaminhadas. 
Desse total, 16.008 foram na região Sul. Por sua vez, 
no ranking das unidades federativas em relação ao 
número de denúncias, identificou-se que o estado 
do RS não apareceu na lista dos dez estados com 
maior número de denúncias no período investigado 
(Moreira, Sousa, & Silva, 2013). 

Diante disso, torna-se interessante conhecer 
que estratégias os municípios/estados com maiores 
índices de NCV têm utilizado para atingir esses resul-
tados, bem como identificar quais atitudes os muni-
cípios/estados que apresentam poucos registros de 
NCV têm tido em relação aos dados epidemiológicos, 
no sentido de problematizá-los e buscar mecanismos 
de enfrentamento. Tais investigações são necessárias 
tendo em vista que um baixo índice de notificações 
não significa que o município não apresenta violência 
contra crianças e adolescentes.

Estudos têm apresentado que as dificuldades no 
processo de notificação da violência podem estar rela-
cionadas a diversos fatores, como por exemplo, pouco 
preparo profissional para diagnosticar e intervir nas 
situações de violência, fragilidades na estrutura e orga-
nização dos serviços, falta de credibilidade na rede de 
proteção e receios quanto aos procedimentos legais 
que poderiam advir da notificação (Arpini, Soares, 
Bertê, & Dal Forno, 2008; Gonçalves, & Ferreira, 2002; 
Lobato, Moraes, & Nascimento, 2012).

Identificam-se inúmeros desafios ao campo da 
saúde que perpassam a qualificação e o suporte aos 
profissionais diante das situações de violência na 
infância e a adolescência. Os profissionais precisam 
sentir-se seguros e amparados para realizar a notifi-
cação e, além disso, visualizarem os resultados de sua 
ação. Pois, embora a notificação possa não ter um 
efeito transformador da realidade imediata, ela cer-
tamente é um instrumento que permite dar visibili-
dade às manifestações da violência, dimensionando a 
intensidade e as características do fenômeno.

Uma das maneiras para dar visibilidade à violên-
cia nos serviços de saúde é proporcionar qualificação 
aos profissionais quanto à notificação compulsória 
(Assis et al., 2012; Garbin et al., 2011). Assim, a violên-
cia poderá ganhar reconhecimento e o processo de 
notificação desempenhar efetivamente a função de 
descrever o perfil epidemiológico da violência, forne-
cendo informações para o planejamento de políticas 
públicas e intervenções condizentes com as realida-
des locais (Deslandes, Mendes, Lima, & Campos, 2011; 
Garbin et al., 2011). 

No entanto, é preciso estar atento para que os 
indicadores epidemiológicos fornecidos pelas noti-
ficações não sejam percebidos apenas como dados 
estatísticos. É necessário que se faça a problematiza-
ção da informação por meio de discussões fundamen-
tadas em interface com o contexto social e as demais 
relações que permeiam as situações de violência 
(Arpini, et al., 2008; Galvão, & Dimenstein, 2009). 

É preciso também questionar acerca do des-
tino dos dados epidemiológicos. As gestões em nível 
municipal, estadual e/ou federal têm utilizado esses 
dados para planejar intervenções de enfrentamento 
da violência? Quem tem acesso a tais registros? Quais 
os motivos da subnotificação? Estas questões preci-
sam fazer parte do cotidiano dos serviços de saúde 
para que a violência possa ser mais adequadamente 
compreendida e enfrentada.
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Mesmo que os dados epidemiológicos das NCV 
que envolvem as crianças e os adolescentes possam 
indicar uma subnotificação da violência, é necessá-
rio problematizar os dados que estão registrados no 
Sinan. Esses dados revelam, por exemplo, que é pre-
ciso investir no cuidado às famílias, uma vez que a 
residência tem sido o local de maior ocorrência das 
violências aliado ao fato da mãe e do pai se apresenta-
rem como os maiores agressores. 

Torna-se necessário destacar que o perfil da vio-
lência identificado neste estudo e corroborado com 
outras investigações tem revelado que a família pode 
ser, em inúmeras situações, um fator de risco ao desen-
volvimento das crianças e dos adolescentes. A com-
preensão idealizada de família e do ambiente domés-
tico, na qual as crianças e os adolescentes que estão 
em casa com seus pais estão protegidos e resguarda-
dos da violência torna-se, em diversas situações, uma 
inverdade. É preciso haver o entendimento de que a 
violência doméstica/intrafamiliar contra crianças e 
adolescentes, em suas variadas manifestações – negli-
gência, violência física, psicológica, sexual – é uma 
realidade no cotidiano de incontáveis famílias, inde-
pendentemente de classe social (De Antoni, & Koller, 
2000; Ferenczi, 1992; Guerra, 2010). 

Entendem-se como alternativas de enfrenta-
mento e prevenção da violência as ações que visam 
qualificar e intensificar o trabalho territorial, em espe-
cial por meio do fortalecimento das Equipes de Saúde 
da Família juntamente com ações de articulação 
com as escolas da comunidade e com os dispositivos 
da Política de Assistência Social – Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS), em especial com os Centros 
de Referência em Assistência Social (CRAS). 

Destaca-se que a Estratégia Saúde da Família (ESF) 
é o modelo prioritário do SUS para a Atenção Primária 
a Saúde (APS). A ESF é composta por equipes multi-
profissionais que são responsáveis pelo acompanha-
mento de um número definido de famílias, localizadas 
numa área geográfica delimitada, possuindo como 
prioridade as ações de promoção, proteção e recupera-
ção da saúde, atuando de forma integral e continuada 
(Brasil, 2011c). É nesse panorama que a ESF adquire 
papel fundamental, especialmente por ter em sua 
equipe o Agente Comunitário de Saúde (ACS). Por meio 
deste profissional e da visita domiciliar, as manifesta-
ções da violência podem ficar mais perceptíveis. O ACS 
é o elo entre a equipe e a comunidade, e a visita domi-
ciliar, além de possibilitar a compreensão da dinâmica 

familiar e comunitária, e permite o desenvolvimento 
de ações preventivas e educativas. 

Acrescenta-se a importância da ampliação dos 
Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF), pois é 
por meio do NASF que a Psicologia se inseriu defini-
tivamente no campo da APS. Desse modo, a presença 
do psicólogo no NASF pode fortalecer e qualificar o 
processo de trabalho das equipes de ESF e dos ACS, 
ampliando as possibilidades de cuidado no território, 
por meio de ações de educação permanente, promo-
ção de saúde, prevenção da violência e articulação 
com os demais dispositivos da rede de proteção.

Além do fortalecimento da atuação do psicólogo 
no campo da APS, destaca-se a necessidade de inves-
timentos em serviços de atendimento psicossocial e 
psicoterapia para crianças e adolescentes vítimas de 
violência, por meio de práticas complementares entre 
psicólogos que atuam no SUS e no SUAS (Hohendorff, 
Habigzang, & Koller, 2015). Outra contribuição da Psi-
cologia no contexto da violência é a atuação junto ao 
sistema de justiça, na qual o psicólogo pode qualificar a 
tomada de decisão dos operadores do Direito, atuando 
como mediador entre a criança/adolescente e contexto 
judiciário (Eloy, 2012; Pelisoli, & Dell’Aglio, 2014). Cons-
tata-se, portanto, que a Psicologia tem muito a contri-
buir, seja na promoção da qualidade de vida às famílias, 
na prevenção das violências, como também no atendi-
mento às vítimas e responsabilização dos agressores.

É preciso considerar também que a notificação 
da violência que envolve a infância e a adolescência 
pode ser realizada em diversos espaços, como Con-
selhos Tutelares, Delegacias de Proteção a Crianças e 
Adolescentes, Ministério Público, Hospitais de Urgên-
cia e Emergência, Disque 100, Sistema de Vigilância de 
Violências e Acidentes, Sinan, entre outros. Contudo, 
ressalta-se que os dados apresentados neste estudo 
referem-se às notificações de violência registradas no  
Sinan-Net: violência doméstica, sexual e/ou outras, 
não contemplando uma articulação com as violências 
que chegam a outros serviços e/ou setores.

Ressalta-se, portanto, que a não uniformização 
em relação aos dados epidemiológicos das violências 
leva a uma pulverização dos registros, fazendo com que 
esse fenômeno seja percebido de forma fragmentada 
pelos diversos setores que deveriam estar integrados 
com vistas ao seu enfrentamento (Moreira et al., 2013). 
Percebe-se, pois, que a precariedade do dimensiona-
mento epidemiológico da violência é outro obstáculo 
ao enfrentamento do fenômeno (Azevedo, Guerra, 
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Zweiman, & Nishizawa, 2001). A pouca notificação ou 
a desarticulação dos dados ocasiona déficits na qua-
lidade da informação, levando ao não conhecimento 
detalhado do fenômeno, fazendo com que as manifes-
tações da violência se tornem praticamente invisíveis 
aos gestores e prejudicando o planejamento de ações e 
políticas públicas (Arpini et al., 2008; Assis et al., 2012; 
Azambuja, 2005). 

Destaca-se ainda a importância da integração dos 
dados epidemiológicos das violências, por meio da 
construção de um sistema de informação universal, 
que inclua os registros da Saúde, Assistência Social, 
Segurança Pública, Disque 100 e demais instituições 
que se envolvem com as notificações de violência, para 
que seja possível dimensionar de maneira mais fide-
digna e não fragmentada o perfil da violência no Brasil.

Desse modo, uma análise crítica dos aspectos abor-
dados evidencia a importância da construção de um 
trabalho em rede, no qual se identifica a necessidade de 
superar aspectos tradicionais presentes nas práticas de 
saúde, como o isolamento entre as ações realizadas e o 
registro das informações (Garbin et al., 2015;  Santos, 
Ipollito, & Magalhães, 2014). Para que efetivamente 
as crianças e os adolescentes vivam como sujeitos de 
direitos, é fundamental que os profissionais ampliem 
suas praticas. Entre os profissionais, em especial cha-
mamos atenção para o núcleo de Psicologia que se 
encontra fortemente desafiado pelos novos rumos das 
políticas públicas no Brasil. 

Acompanhar tais desafios exige mudanças na for-
mação dos psicólogos e sensibilidade para superar aspec-
tos muito presentes na história da Psicologia como pro-
fissão, em especial o sigilo e o registro das informações 
(Conselho Federal de Psicologia, 2009). Trabalhar em 
equipe e tomar decisões compartilhadas deve fazer parte 
do processo de fortalecimento das notificações, as quais 
possibilitam ampliar as possibilidades no campo da pro-
teção, atendimento e responsabilização (Faleiros, 2003; 
Garbin et al.,  2015). Eis aqui grandes desafios que mere-
cem importantes reflexões críticas e transformadoras.

Considerações finais
Identificou-se, por meio deste estudo, que o per-

fil da violência e as características das vítimas têm 
mantido um padrão na cidade investigada em rela-
ção ao estado do Rio Grande do Sul e demais estudos 
realizados no Brasil. Independentemente da porta de 
entrada das notificações – Saúde, Segurança Pública, 
Assistência Social, Disque 100 –, os dados epide-
miológicos mostraram que as crianças e os adoles-
centes vêm sendo vítimas, sobretudo, da violência 
doméstica/intrafamiliar. 

Portanto, é necessário avançar na utilização e pro-
blematização dos dados epidemiológicos, visto que 
existe um padrão que se mantém durante anos em 
relação às vítimas, agressores e locais de ocorrência das 
violências. Diante disso, entende-se como fundamen-
tal encontrar mecanismos de enfrentamento da violên-
cia que perpassam o cuidado às famílias, e fortalecer as 
ações de prevenção, que envolvem intervenções plu-
rais, interdisciplinares e intersetoriais.

Conclui-se que a notificação compulsória da vio-
lência ainda é um desafio ao campo da Saúde Pública 
e que tal procedimento pode ser um valioso instru-
mento de proteção às crianças e aos adolescentes, 
quando integrado a outras práticas de cuidado e às 
Políticas Públicas direcionadas à infância, à adoles-
cência e à família. Tal procedimento, aliado aos avan-
ços conquistados em termos de legislação e diretos da 
infância e adolescência, constitui-se num importante 
recurso para avançar na superação da subnotificação, 
possibilitando maior clareza em relação ao fenômeno, 
fomentando investimentos direcionados adequada-
mente ao enfrentamento das violências.

Destarte, a relevância desta publicação está em 
fortalecer a visualização do fenômeno da violência, 
destacando a importância do instrumento de notifi-
cação, o qual exige compromisso ético dos profissio-
nais. Tal fato possibilita reflexões para o núcleo da Psi-
cologia, especialmente em sua interface com o campo 
da saúde pública.
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